
— • Dirigente cubano quer 
fórum permanente para 
debater dívida-e4-ern& 

BRASÍLIA — O Brasil voltou a ser criticado durante o 
seminário sobre dívida externa, no Banco Central. Ontem foi 
a vez do vice-presidente de Cuba, Carlos Rafael Rodriguez, 
que mostrou preocupação com as declarações do ministro da 
Fazenda, Mafison da Nóbrega, de que o Brasil quer normali-
zar as relações entre os governos e os bancos credores. 

"Normalizar a situação para os bancos credores significa 
pagamento da dívida e dos juros, sem qualquer benefício para 
os devedores. Somente isso. Todos os apelos feitos pelos 
devedores aos bancos nunca são atendidos", afirmou Rodri-
guez. 

Rodriguez sugeriu também a criação de um fórum dos 
devedores para que a discussão da dívida externa seja 
permanente. Ele acredita que a América Latina deve assumir 
esta posição de vanguarda, já que a maior parte da dívida está 
concentrada no continente. Para ele, o pagamento da dívida é 
imoral, porque os povos não são responsáveis por dívidas 
contraídas por governos autoritários. Além disso, considera o 
pagamento da dívida um erro político, pois joga os governos 
contra a população. 

Apesar deste receituário pouco ortodoxo para os países 
latino-americanos enfrentarem seus credores, Carlos Rafael 
Rodriguez explicou que a posição de Cuba é diferente e o país 
não irá suspender seus pagamentos com os credores por duas 
razões. A primeira é que os países que concederam emprésti-
mos a Cuba o fizeram sob grande pressão dos Estados Unidos. 
Em segundo lugar, porque os empréstimos foram contraídos 
pelo governo socialista de Cuba e hoje estão materializados 
em escolas, hospitais, em benefício do povo. 

A dívida da América-latina, segundo Rodriguez, cresceu 
de 392 bilhões de dólares em 86 para 409,8 bilhões em 87. Os 
juros pagos em 87 chegaram a 32,2 bilhões de dólares. Apesar 
disso a dívida continuou representando 387% do valor das 
exportações da região, o que significa que o esforço destes 
países para reduzir as importações de 98,7 bilhões em 81, para 
59,7 bilhões em 87 foram em vão. 


